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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO

INDICAÇÃO Nº _______/2026

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão, com cópia ao Secretário de Estado da Fazenda — SEFAZ/MA e ao Diretor-Geral do DETRAN/MA, solicitando a adoção das providências administrativas e normativas necessárias para assegurar a concessão da isenção de IPVA aos veículos utilizados na categoria táxi, inclusive quando classificados como veículo de uso misto, camioneta, utilitário esportivo ou crossover, desde que destinados predominantemente ao transporte remunerado de passageiros e preenchidos os demais requisitos legais.
Requer-se, especialmente, que o Poder Executivo Estadual, por meio da Secretaria de Estado da Fazenda, promova a regulamentação, interpretação normativa ou alteração administrativa necessária para impedir que a classificação cadastral do veículo como “misto” seja utilizada como impedimento automático à concessão da isenção de IPVA aos taxistas, quando o veículo possuir configuração e destinação compatíveis com o transporte de passageiros.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 08 de junho de 2026.


DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL









JUSTIFICATIVA


	A presente Indicação tem por finalidade corrigir uma distorção administrativa que vem prejudicando motoristas profissionais taxistas no Estado do Maranhão.
	Atualmente, diversos taxistas têm buscado renovar suas frotas com veículos modernos, seguros, confortáveis e adequados ao transporte remunerado de passageiros, a exemplo de SUVs e crossovers, como o Toyota Corolla Cross. Tais veículos possuem características plenamente compatíveis com a atividade de táxi: cabine fechada, assentos para passageiros, porta-malas adequado, conforto, segurança, dirigibilidade urbana e, em algumas versões, maior eficiência energética.
	Ocorre que, em determinados cadastros veiculares, esses modelos podem constar como veículos de uso “misto”, classificação que, embora técnica e administrativa, não reflete necessariamente uma destinação predominante ao transporte de carga. Na prática, são veículos adquiridos e utilizados pelos taxistas para o transporte de pessoas.
	Assim, não parece razoável que uma classificação burocrática impeça o acesso à isenção de IPVA quando o veículo está devidamente licenciado na categoria táxi, é de propriedade de motorista profissional autônomo ou cooperativado, possui capacidade compatível com o transporte de passageiros e atende aos demais requisitos exigidos pela legislação estadual.
	A finalidade da isenção de IPVA concedida aos taxistas é reduzir custos da atividade, estimular a renovação da frota, melhorar a qualidade do serviço prestado à população e garantir melhores condições de trabalho aos profissionais do transporte individual de passageiros.
	Nesse contexto, a exclusão de SUVs, crossovers, camionetas ou veículos de uso misto, quando efetivamente destinados ao serviço de táxi, contraria o espírito da norma isentiva e cria tratamento desigual entre profissionais que exercem a mesma atividade econômica.
	Não se trata de criar benefício novo ou privilégio indevido, mas de assegurar a correta aplicação da isenção já reconhecida aos taxistas, adequando a interpretação administrativa à realidade atual do mercado automotivo, no qual muitos veículos de perfil familiar e urbano são comercialmente identificados como SUVs ou crossovers, embora sejam utilizados, na prática, como automóveis de transporte de passageiros.
	Dessa forma, solicita-se ao Governo do Estado, à SEFAZ/MA e ao DETRAN/MA que adotem providências para reconhecer expressamente que a isenção de IPVA para taxistas deve abranger também veículos classificados como misto, camioneta, utilitário esportivo ou crossover, desde que preenchidos os requisitos legais e demonstrada sua utilização na categoria táxi.
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